
LEGITIMIDADE

Não há vedação ao 
servidor público, ocu-
pante do cargo em co-
missão de prefeitura 
municipal, para execu-
tar atividades de advo-
cacia privada, desde que 
estas sejam exercidas 
sem qualquer prejuízo 
às atribuições da função 
pública. O entendimen-
to é resultado do julga-
mento de uma represen-
tação interna movida em 
desfavor da Prefeitura 
Municipal de Tanga-
rá da Serra, por ter no-
meado o advogado Éris 
Alves Pondé para exer-
cer cargo em comissão, 
como superintendente 
de governo. O resulta-
do da análise foi levado 
pelo relator do proces-
so, conselheiro interino 
Isaías Lopes da Cunha, 
à sessão ordinária da 2ª 
Câmara, realizada na úl-
tima quarta-feira (13).

O relator explicou 
aos demais conselheiros 
interinos que a ques-
tão central consiste em 

saber se o servidor em 
cargo de comissão pode 
exercer a advocacia pri-
vada, uma vez que a le-
gitimidade para advogar 
está vinculada ao cargo 
que ocupa e ao Regime 
Jurídico ao qual o muni-
cípio submete os servi-
dores municipais.

A equipe técnica 
constatou que o prefeito 
de Tangará da Serra, Fá-
bio Martins Junqueira, 
nomeou o servidor Éris 
Alves Pondé para exer-
cer cargo em comissão, 
atualmente de superin-
tendente de governo, 
no entanto, concomi-
tante, exerce atividades 
de advocacia privada. 
No entendimento dos 
auditores, a contratação 
viola a legislação especí-
fica atinente ao Regime 
Jurídico dos servidores 
públicos do Município 
de Tangará da Serra (Lei 
Complementar Munici-
pal nº 006/94), além dos 
princípios norteadores 
da Administração Públi-
ca, previstos na Lei de 
Improbidade Adminis-
trativa.

Na defesa apresenta-
da, o servidor e o prefei-
to sustentam que não há 
qualquer incompatibi-
lidade ou impedimento 
do exercício de cargo pú-

blico comissionado com 
exercício da advocacia 
particular, já que existe 
uma limitação relativa a 
advocacia, tão somente 
de advogar contra a Fa-

zenda Pública. “O servi-
dor possui uma simples 
função de assessora-
mento, portanto, o exer-
cício da atividade ques-
tionada não se enquadra 

nos impedimentos arro-
lados e nem no Estatuto 
da OAB”, disse o relator. 
A representação interna 
foi julgada improceden-
te pelo TCE.
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